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ATA DA DÉCIMA SEGUNDA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA TURMA DO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
 
 
 
 
 
 
 
 
Aos vinte e dois dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e dois às quatorze 
horas realizou-se a Décima Segunda Sessão Extraordinária da Quarta Turma do 
Tribunal Superior do Trabalho sob a presidência Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho com a participação dos Ex.mos Ministros Maria Cristina Irigoyen Peduzzi e 
Alexandre Luiz Ramos e do Ex.mo Subprocurador-Geral do Trabalho ALUISIO ALDO DA 
SILVA JUNIOR. Foram apreciados os seguintes processos: Processo: RRAg - 11562-
81.2017.5.03.0137 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s) e Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Euler de Moura 
Soares Filho, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Alessandro 
Mastrogiovanni Faria, Advogado: Dr. Rosalia Maria Lima Soares, Agravado(s) e 
Recorrente(s): ROSEMARY MARIA DE ALMEIDA DENUCCI, Advogado: Dr. Isabella 
Sanglard Pimenta Machado, Decisão: à unanimidade, (a) deixar de apreciar o agravo de 
instrumento em recurso de revista interposto pelo Reclamado (BANCO BRADESCO S.A.) 
quanto ao tema "NULIDADE PROCESSUAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL", 
nos termos do art. 282, § 2º, do CPC/2015; (b) reconhecer a transcendência política da 
causa, a fim de conhecer do agravo de instrumento em recurso de revista interposto 
pelo Reclamado (BANCO BRADESCO S.A.) e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este; e 
(b) sobrestar o julgamento do recurso de revista interposto pela Reclamante. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: RRAg - 239-59.2019.5.12.0040 da 12ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s) e Recorrente(s): CINTHIA ROSSI SGRIGNOLI 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. Maurício Guimarães, Agravado(s) e Recorrido(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Marina Carvalho D Amico Pedriali, Decisão: por 
unanimidade, (a) conhecer do agravo de instrumento interposto pela Reclamante, 
considerar ausente a transcendência da causa quanto aos temas "CARGO DE 
CONFIANÇA. BANCÁRIO" e "ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA", e, no mérito, negar-lhe 
provimento, quanto aos temas; (b) conhecer do agravo de instrumento interposto pela 
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Reclamante, reconhecer a transcendência política da causa quanto ao tema 
"BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA", mas, no mérito, negar-lhe provimento; e (c) 
reconhecer a transcendência política da causa (art. 869-A, § 1º, II, da CLT), a fim de 
conhecer do recurso de revista interposto pela Reclamante, quanto ao tema "DIREITO 
DO TRABALHO DA MULHER. HORAS EXTRAS. INTERVALO PRÉVIO DE 15 MINUTOS. ART. 
384 DA CLT.PERÍODO NÃO SUPERIOR A 30 MINUTOS DE TRABALHO EM 
SOBREJORNADA", por violação do art. 384 da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para deferir à Reclamante o pagamento, como extra, do período de intervalo de 15 
minutos previsto no art. 384 da CLT, nos dias em que comprovada a prorrogação da 
jornada, com adicional e reflexos já deferidos em origem, sem a limitação imposta pela 
Corte regional. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 1000800-
18.2018.5.02.0319 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Maria Mercedes 
Oliveira Fernandes de Lima, Recorrido(s): JULIANA SOARES TORRES DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. Solano Cledson de Godoy Matos, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
recurso de revista em que se discute o tema "PROCESSO DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA. 
ART. 855-B DA CLT. ACORDO EXTRAJUDICIAL. AUSÊNCIA DE VÍCIOS", por violação do art. 
5º, XXXVI, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento, para homologar o 
"Acordo Extrajudicial" apresentado pelos Interessados, sem ressalvas, com efeito 
de quitação geral do extinto contrato de trabalho. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: RR - 1000765-66.2021.5.02.0056 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Recorrido(s): MARCOS ANTONIO ISOPPO, 
Advogado: Dr. Aline Martins Ziliotti Uehara, Decisão: à unanimidade, reconhecer a 
transcendência jurídica da causa quanto ao tema "PROCESSO DE JURISDIÇÃO 
VOLUNTÁRIA. ART. 855-B DA CLT. ACORDO EXTRAJUDICIAL. AUSÊNCIA DE VÍCIOS", 
conhecer do recurso de revista, no tópico, por violação do art. 5º, XXXVI, da Constituição 
Federal e, no mérito, dar-lhe provimento, para homologar o "Acordo Extrajudicial" 
apresentado pelos Interessados, sem ressalvas, com efeito de quitação geral do extinto 
contrato de trabalho. Custas processuais inalteradas. Observação 1: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: a Dra. 
Renata Mouta Pereira Pinheiro, patrona da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
esteve presente à sessão. Processo: RR - 21091-06.2017.5.04.0523 da 4ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): SEARA ALIMENTOS LTDA., 
Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Advogado: Dr. Valdir Antônio Ieisbick, Advogado: Dr. Anderson Piaseski, 
Advogada: Dra. Sarah Barrionuevo Ieisbick Piaseski, Recorrido(s): LUIZ SOARES, 
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Advogado: Dr. Márcio Fernando Seelig, Advogado: Dr. Alex Ricardo Froehlich, Decisão: à 
unanimidade reconhecer a transcendência jurídica da causa para conhecer do recurso 
de revista quanto ao tema "HORAS IN ITINERE. CONTRATO DE TRABALHO EM VIGOR. 
APLICAÇÃO DO ART. 58, § 2º, CLT, COM REDAÇÃO ALTERADA PELA LEI Nº 13.467/2017", 
e, no mérito, dar-lhe provimento, para julgar improcedente o pedido de condenação da 
Reclamada ao pagamento de horas in itinere a partir da vigência da Lei nº 13.467/2017. 
Custas processuais inalteradas. Observação 1: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: a Dra. Renata Mouta Pereira 
Pinheiro, patrona da parte SEARA ALIMENTOS LTDA., esteve presente à 
sessão. Processo: RR - 771-35.2018.5.05.0631 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart 
Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Alvaro Van Der Ley Lima Neto, Recorrido(s): 
SIMONE TEIXEIRA SILVA, Advogado: Dr. Maurício da Cunha Bastos, Advogado: Dr. 
Luciano Guimarães Vieira, Decisão: à unanimidade, conhecer   do recurso de revista 
interposto pelo Reclamado quanto ao tema "INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. TRANSPORTE DE VALORES. VALOR ARBITRADO EM R$ 
100.000,00. FIXAÇÃO DE VALOR EXORBITANTE. PEDIDO DE REDUÇÃO. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA", por violação do 
art. 5º, V e X, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento para reduzir o valor arbitrado à 
indenização por dano moral para R$ 10.000,00 (dez mil reais). Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: ED-Ag-AIRR - 20692-97.2018.5.04.0601 da 4ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Norberto Gonzalez Araújo, Advogado: Dr. Leonardo 
Vasconcelos Lins Fonseca, Advogado: Dr. Ulysses Soares dos Santos, Embargado(a): 
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE IJUÍ, Advogado: 
Dr. Edson de Moura Braga Filho, Decisão: à unanimidade, não conhecer dos embargos 
de declaração, por incabíveis. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: ED-Ag-RR - 11184-35.2014.5.01.0025 da 1ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: SILVANA 
RODRIGUES SANTIAGO, Advogado: Dr. Leonardo Campbell Bastos, Embargado(a): 
ATENTO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Daniel Battipaglia Sgai, BRADESCO SAÚDE S.A., 
Advogado: Dr. Pinto & Soares Advogados Associados, Advogado: Dr. Gabrielle Ramos da 
Silva Ribeiro, Decisão: à unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no 
mérito, dar-lhes provimento, para prestar esclarecimento, sem alteração do julgado. 
Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: ED-Ag-RRAg - 10963-
13.2015.5.15.0030 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Embargante: FERNANDO PAIVA PONTES DE MORAES, Advogado: Dr. José Elias Nogueira 
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Alves, Embargado(a): BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA PRIVADA S.A. E OUTROS, 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Decisão: à unanimidade: conhecer dos 
embargos de declaração opostos pelo Reclamante e, no mérito, dar-lhes provimento, a 
fim de corrigir erro material, sem efeito modificativo, passando ao exame do agravo 
que foi por ele interposto; conhecer dos agravos; no mérito, negar-lhes provimento e 
condenar as partes Agravantes a pagarem multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação 1: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: o Dr. José Elias 
Nogueira Alves, patrono da parte FERNANDO PAIVA PONTES DE MORAES, esteve 
presente à sessão. Processo: ED-RRAg - 10814-58.2020.5.15.0089 da 15ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: GUILHERME DE MELOS 
CAVERSAN, Advogado: Dr. Celso Ferrareze, Advogada: Dra. Andréia Cristina Martins 
Daros Vargas, Embargado(a): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Decisão: à unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no 
mérito, negar-lhes provimento. Custas processuais inalteradas. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
ED-Ag-RR - 1306-84.2016.5.10.0019 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Embargante: SEARA ALIMENTOS LTDA., Advogado: Dr. James Augusto 
Siqueira, Advogado: Dr. Marcelo Henrique Tadeu Martins Santos, Embargado(a): 
ELINETE ALVES LIMA PASSOS, Advogado: Dr. Aline Silva, Decisão: à unanimidade, 
conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes provimento. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1002218-33.2017.5.02.0381 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): APARECIDO DE FREITAS EVANGELISTA, 
Advogado: Dr. Edmilson Gonçalves, Advogado: Dr. Cássio Aparecido Pereira Eugênio, 
Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Bruno Borges Perez de Rezende, 
Advogado: Dr. Dawis Paulino da Silva, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, 
no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1001259-23.2020.5.02.0069 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): CAROLINE FERREIRA 
ANDRADE, Advogado: Dr. Ariovaldo Lopes Ribeiro, Advogada: Dra. Camila Lima Ribeiro, 
Decisão: por solicitação do Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Relator, retirar o 
processo de pauta, retirar o processo de pauta, em razão de petição de desistência. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
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Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1000986-70.2020.5.02.0707 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): MARLY SANTOS, Advogado: Dr. Mário 
Henrique de Felício Buzzulini, Agravado(s): GOL LINHAS AÉREAS S.A. E OUTRO, 
Advogado: Dr. Osmar Paixão Côrtes, Advogado: Dr. Beatriz Martins Costa, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-ED-AIRR - 1000947-07.2021.5.02.0071 da 2ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO 
S.A., Advogado: Dr. Cléber Pinheiro, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Agravado(s): VALDOMIRO DE ALMEIDA LOPES, Advogado: Dr. Luís Gustavo Silvério, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 1000541-
30.2017.5.02.0037 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO CITIBANK S.A., Advogado: Dr. Osmar Paixão Côrtes, Agravado(s): 
MARCOS YOSHIAKI THINA, Advogado: Dr. Ricardo Palma, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a 
pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da 
parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1000387-02.2018.5.02.0029 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): SEARA ALIMENTOS LTDA., 
Advogado: Dr. Joao Pedro Eyler Povoa, Agravado(s): DARIO ALVES FRANCISCO, 
Advogado: Dr. Erika França Oliveira Santos, Advogado: Dr. Jenyfher Hayla Nunes, DC 
TRANSPORTE RAPIDO LTDA - ME, Decisão: à unanimidade: a) conhecer do agravo; no 
mérito, dar-lhe provimento para reexaminar o agravo de instrumento em recurso de 
revista; b) conhecer do agravo de instrumento em recurso de revista interposto pela 
Reclamada SEARA ALIMENTOS LTDA quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
CONTRATO DE TRANSPORTE DE MERCADORIA. NATUREZA MERCANTIL. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA Nº 331 DO TST. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA 
RECONHECIDA", e, no mérito, dar-lhe provimento para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 1000237-38.2020.5.02.0033 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
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Luiz Ramos, Agravante(s): JAQUELINE CRISTINA TEODORO, Advogada: Dra. Eliana São 
Leandro Nóbrega, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Milton Flávio de 
Almeida Camargo Lautenschläger, BRB - BANCO DE BRASÍLIA S.A., Advogado: Dr. 
Wállace Eller Miranda, Advogado: Dr. Jorge Donizeti Sanchez, FIDELITY NATIONAL 
SERVICOS E CONTACT CENTER LTDA., Advogado: Dr. Alessandra Maria Lebre Colombo, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
causa atualizado, em favor das partes Agravadas, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-ARR - 1000134-75.2018.5.02.0041 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): ALESSANDRA PEREIRA 
ROMAGNOLI, Advogada: Dra. Daniela Cezar Pinheiro Ferrari, Agravado(s): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Fernando Moreira Drummond Teixeira, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 229500-
21.1996.5.01.0421 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DO 
SUL FLUMINENSE, Advogado: Dr. Murilo Cezar Reis Baptista, Agravado(s): BANERJ - 
BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL), 
Advogado: Dr. Carlos Roberto de Siqueira Castro, ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor das partes Agravadas, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação 1: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Observação 2: o Dr. Marcelo Volkart de Carvalho, patrono da parte ITAÚ 
UNIBANCO S.A., esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 111900-
35.2008.5.02.0031 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): ARTUR AUGUSTO CAVEIRO JUNIOR, Advogado: Dr. Sandro Simões Meloni, 
Advogado: Dr. Leandro Meloni, Agravado(s): AURORA ENERGIA S.A., Advogado: Dr. 
Alfredo Vanderlei Veloso, Advogado: Dr. José Roberto dos Santos Amaral, ELETROPAULO 
METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO PAULO S.A., Advogado: Dr. Lycurgo Leite Neto, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
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Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 101355-
14.2017.5.01.0581 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): SIND DOS TRAB EM EMPRESAS DO RAMO FINC DE NIT, SG, ITB, TAG, RIB, 
S.JA, C DE AB,R DAS OST, BZ,CF, A DO CABO, SP A,IGB,ARUR, SAQ E MARICA, Advogado: 
Dr. José Eymard Loguércio, Advogada: Dra. Cristina Suemi Kaway Stamato, Agravado(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. 
Gisele Moreira Rocha, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-
lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação 1: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: o Dr. 
Marcelo Volkart de Carvalho, patrono da parte BANCO BRADESCO S.A., esteve presente 
à sessão. Processo: Ag-AIRR - 100610-64.2020.5.01.0343 da 1ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): COMPANHIA SIDERURGICA NACIONAL, 
Advogado: Dr. Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, Advogado: Dr. Ronny Dantas da 
Costa, Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS METALURGICAS, 
MECANICAS, DE MATERIAL ELETRICO, DE MATERIAL ELETRONICO E DE INFORMATICA DE 
BARRA MANSA, VOLTA REDONDA, RESENDE E ITATIAIA, Advogado: Dr. Hamilton 
Gonçalves Loyola, Advogado: Dr. Mauricio Michels Cortez, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a 
pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da 
parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100497-19.2020.5.01.0341 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): COMPANHIA SIDERURGICA 
NACIONAL, Advogado: Dr. Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, Advogado: Dr. 
Leonardo Freire de Melo, Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS 
INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS, DE MATERIAL ELÉTRICO, DE MATERIAL 
ELETRÔNICO E DE INFORMÁTICA DE BARRA MANSA, VOLTA REDONDA, RESENDE, 
ITATIAIA, QUATIS, PORTO REAL E PINHEIRAL, Advogado: Dr. Maurício Michels Cortez, 
Advogado: Dr. Maria Celia de Souza Dias, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; 
e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100464-26.2020.5.01.0342 da 1ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): COMPANHIA SIDERURGICA NACIONAL, 
Advogado: Dr. Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, Advogado: Dr. Leonardo Freire 
de Melo, Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS 
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METALURGICAS, MECANICAS, DE MATERIAL ELETRICO, DE MATERIAL ELETRONICO E DE 
INFORMATICA DE BARRA MANSA, VOLTA REDONDA, RESENDE E ITATIAIA (SINDICATO 
DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS, DE MATERIAL 
ELÉTRICO, DE MATERIAL ELETRÔNICO E DE INFORMÁTICA DE VOLTA REDONDA, BARRA 
MANSA E REGIÃO), Advogada: Dra. Ana Paula Martins, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a 
pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da 
parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100365-59.2020.5.01.0341 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA 
NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, Advogado: Dr. 
Emmerson Ornelas Forganes, Advogado: Dr. Ronny Dantas da Costa, Agravado(s): 
SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS, DE 
MATERIAL ELÉTRICO E DE INFORM, Advogado: Dr. Aurea Martins Santos da Silva, 
Advogado: Dr. Jessika Crystine Ramos do Amaral, Advogado: Dr. Aline Cristina Brandao, 
Advogado: Dr. Maria Celia de Souza Dias, Advogado: Dr. Dirlene Cristina Benevides, 
Advogado: Dr. Bruno Vieira Lopes, Advogado: Dr. Maurício Nogueira Barros, Advogada: 
Dra. Ana Paula Martins, Advogado: Dr. Paulo Henrique Teixeira Passos, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100324-
92.2020.5.01.0341 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Maurício de 
Figueiredo Corrêa da Veiga, Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS 
INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS, DE MATERIAL ELÉTRICO E DE INFORM, 
Advogado: Dr. Maurício Michels Cortez, Advogado: Dr. Aurea Martins Santos da Silva, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 20269-
74.2018.5.04.0234 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): LUIS GABRIEL DOS SANTOS MENDES, Advogado: Dr. Diego da Veiga Lima, 
Advogada: Dra. Lídia Teresinha da Veiga Lima, Agravado(s): WMS SUPERMERCADOS DO 
BRASIL LTDA., Advogada: Dra. Renata Pereira Zanardi, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar 
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multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 11257-30.2016.5.03.0106 da 3ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogado: Dr. Leonardo Ramos Gonçalves, Advogado: Dr. Carlos Augusto Tortoro 
Junior, Advogado: Dr. Michel Cesar Toffano, Agravado(s): RICARDO RODRIGUES PETRUS, 
Advogado: Dr. Antônio Carlos Ivo Metzker, Advogado: Dr. Rafael de Barros Metzker, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-ARR - 11135-
73.2017.5.03.0076 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): DEBORA GIAROLA MAIA, Advogado: Dr. Nasser Ahmad Allan, Advogado: 
Dr. Humberto Marcial Fonseca, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. 
Marília de Almeida Torga Rodrigues, Advogada: Dra. Rosália Maria Lima Soares, Decisão: 
à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10860-
45.2020.5.03.0036 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Agravado(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE 
JUIZ DE FORA, Advogado: Dr. Leonardo Junio Paiva Duriguetto, Advogado: Dr. Mauro 
Lucio Duriguetto, Advogado: Dr. Igor Paiva Volpato, Decisão: à unanimidade, conhecer 
do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Observação 1: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Observação 2: o Dr. Marcelo Volkart de Carvalho, patrono da parte 
BANCO BRADESCO S.A., esteve presente à sessão. Processo: Ag-RR - 10712-
66.2016.5.03.0006 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. James Augusto Siqueira, 
Advogado: Dr. Marcelo Henrique Tadeu Martins Santos, Agravado(s): GLAYDSON CESAR 
MARTINS VIANA, Advogado: Dr. Ernany Ferreira Santos, Decisão: por solicitação do 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Relator, retirar o processo de pauta. Observação 
1: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. 
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Observação 2: o Dr. Marcelo Henrique Tadeu Martins Santos, patrono da parte BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 10097-
77.2015.5.05.0581 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Priscilla Gonçalves Sousa Nunes, 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Lucas Santos de Oliveira, 
Advogado: Dr. Lucas Santos de Oliveira, Advogado: Dr. Henrique Boaventura Calasans 
Minervino, Advogada: Dra. Milena de Oliveira Coelho, Agravado(s): SINDICATO DOS 
EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE JEQUIÉ/BA, Advogado: Dr. Ivan 
Isaac Ferreira Filho, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-
lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação 1: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: o Dr. 
Marcelo Volkart de Carvalho, patrono da parte BANCO BRADESCO S.A., esteve presente 
à sessão. Processo: Ag-AIRR - 2072-87.2017.5.09.0001 da 9ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): GILBERTO ALVES DA ROCHA, Advogado: 
Dr. Robinson Neves Filho, Advogada: Dra. Leslie Mercedes Francisco da Costa, 
Advogado: Dr. Sandro Madureira Barz, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: 
Dr. Mozart Victor Russomano Neto, DEAL TECHNOLOGIES LTDA., Advogado: Dr. 
Fernanda Garcez Lopes de Souza, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor das partes Agravadas, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação 1: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Observação 2: o Dr. Robinson Neves Filho, patrono da parte GILBERTO ALVES 
DA ROCHA, esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 1637-16.2014.5.12.0008 da 
12ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): 
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE CONCÓRDIA E 
REGIÃO, Advogado: Dr. Mauri João Galeli, Advogado: Dr. Afonso Henrique Niemeyer 
Agnolin, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1419-
35.2018.5.09.0653 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Agravado(s): RAMOS & SILVA SERVIÇOS DE CORRESPONDENTE BANCÁRIO LTDA., 
Advogado: Dr. Kelly Cristine da Silva Ramos Pádua, Advogado: Dr. Gabriela Bandeira de 
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Mello, UNIÃO (PGF), Procurador: Dr. Múrcio Kleber Gomes Ferreira, VIVIAN PAVESI PAES 
DA SILVA, Advogado: Dr. Eder Mauricio Rigoni, Advogada: Dra. Maria Victória Vieira 
Hauer Malschitzky, Decisão: à unanimidade: (a) conhecer do agravo interporto pelo 
Reclamado BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. e, no mérito, dar-lhe provimento, para 
viabilizar o exame do agravo de instrumento em recurso de revista; (b) reconhecer a 
transcendência política da causa quanto ao tema "ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA 
APLICÁVEL AOS CRÉDITOS TRABALHISTAS. ADC 58. EFEITO VINCULANTE"; conhecer do 
agravo de instrumento em recurso de revista interposto pelo Reclamado para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação 1: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Observação 2: a Dra. Maria Victória Vieira Hauer Malschitzky, patrona da parte 
VIVIAN PAVESI PAES DA SILVA, esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 1280-
44.2017.5.05.0002 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): ALEXANDRA MAGNA DOS SANTOS, Advogado: Dr. Pablo Domingues 
Ferreira de Castro, Advogado: Dr. Lorena Matos Gama, Agravado(s): BANCO BRADESCO 
S.A., Advogada: Dra. Maria Carolina Almeida Ribeiro de Miranda, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1239-
39.2016.5.09.0669 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): ESPÓLIO de RUBENS ADRIANO VAZ DE LIMA E OUTROS, Advogado: Dr. 
Sandro Lunard Nicoladeli, Advogada: Dra. Eryka Farias de Negri, Advogado: Dr. 
Alexandre Simões Lindoso, Advogado: Dr. Rodrigo Camargo Barbosa, Advogado: Dr. 
Renato Ribeiro de Oliveira, Advogado: Dr. André Franco de Oliveira Passos, Advogado: 
Dr. Almir Antonio Fabricio de Carvalho, Advogado: Dr. Eduardo Henrique de Oliveira 
Braga, Advogado: Dr. Dannielly Melo de Almeida Souza, Agravado(s): AGRICOLA 
JANDELLE S.A., Advogado: Dr. Ricardo Ferreira da Silva, TORKE EMPREENDIMENTOS E 
PARTICIPACOES LTDA., Advogado: Dr. Lucas de Oliveira Souza, VELOZ TRANSPORTES 
RODOVIARIOS EIRELI E OUTROS, Advogado: Dr. Raul Aparecido de Camargo Bueno, 
Advogado: Dr. Walter de Camargo Bueno, Decisão: preliminarmente, suspender o 
segredo de justiça para este julgamento; à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor das partes Agravadas, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação 1: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Observação 2: a Dra. Dannielly Melo de Almeida Souza, patrona da parte 
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E.R.A.V.D.L.E.O., esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 1036-32.2011.5.05.0033 
da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): FUNDAÇÃO 
PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS, Advogado: Dr. Ronne Cristian Nunes, 
Advogado: Dr. Carlos Roberto de Siqueira Castro, Advogado: Dr. Renato Lobo 
Guimarães, Agravado(s): LOURIVAL SILVA SANTOS, Advogada: Dra. Daniele Carolina 
Bertoli, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. Fabiana Galdino 
Cotias, Decisão: à unanimidade, não conhecer do agravo e condenar a parte Agravante 
a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor das 
partes Agravadas, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-ED-RR - 958-51.2013.5.04.0015 da 4ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: 
Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): LUCIANE MENGER SEVERO, Advogado: 
Dr. Rafael Davi Martins Costa, Advogado: Dr. Guilherme Schaurich da Silva, SABEMI 
INTERMEDIADORA DE NEGÓCIOS LTDA., Advogado: Dr. Luciano Benetti Corrêa da Silva, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor das partes Agravadas, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 913-
83.2019.5.17.0012 da 17ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): VANDIR GOMES MACHADO, Advogado: Dr. Diogo Moraes de Mello, 
Advogado: Dr. Adeir Rodrigues Viana, Advogado: Dr. George Rodrigues Viana, 
Agravado(s): FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, Advogado: Dr. 
Carlos Fernando Siqueira Castro, Advogado: Dr. Luís Felipe Cunha, PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Augusto Carlos Lamego Junior, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor das partes Agravadas, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 913-
89.2019.5.17.0010 da 17ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, Advogado: Dr. 
Renato Lobo Guimarães, Advogado: Dr. Carlos Fernando Siqueira Castro, Agravado(s): 
NILO SERGIO ROSA, Advogada: Dra. Larissa Portugal Guimarães Amaral Vasconcelos, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
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Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 879-
90.2014.5.06.0012 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): ADRIANA SOARES DOS SANTOS, Advogado: Dr. Fabiano Gomes Barbosa, 
Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, LIQ 
CORP S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. Bruno de Oliveira Veloso Mafra, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 713-
21.2010.5.02.0332 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): PEDRO MORAIS DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Sandro Simões Meloni, 
Agravado(s): ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A., 
Advogada: Dra. Juliana Medeiros da Silva, FUNDAÇÃO CESP, Advogada: Dra. Bruna dos 
Santos Lucin, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor das partes Agravadas, com fundamento no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 616-
54.2019.5.13.0023 da 13ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Leonardo Ramos 
Gonçalves, Agravado(s): LUIS MACENA DE FARIAS, Advogado: Dr. Andrey Levi Diogenes 
Magalhaes, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação 1: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: o Dr. 
Andrey Levi Diógenes Magalhães, patrono da parte LUIS MACENA DE FARIAS, esteve 
presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 613-25.2010.5.02.0087 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): VRG LINHAS AÉREAS S.A., 
Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): SHEILA DOS SANTOS LOPES, 
Advogado: Dr. André Luiz Felippe Monteiro, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 418-93.2021.5.09.0011 da 9ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): MARCELO HENRIQUE CHAMME, Advogado: 
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Dr. Arildo Nizer, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 413-
26.2017.5.14.0091 da 14ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): JBS S.A., Advogada: Dra. Kátia Carlos Ribeiro, Advogado: Dr. Andréia Silva 
Vruck Ross, Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE 
ALIMENTAÇÃO DO ESTADO DE RONDÔNIA - SINTRA-INTRA, Advogado: Dr. Felipe Wendt, 
Advogado: Dr. Eber Coloni Meira da Silva, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; 
e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 297-77.2020.5.17.0011 da 17ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE 
SOCIAL - PETROS, Advogado: Dr. Renato Lobo Guimarães, Advogado: Dr. Carlos 
Fernando Siqueira Castro, Agravado(s): HENRIQUE FORTUNATO DE CERQUEIRA, 
Advogada: Dra. Larissa Portugal Guimarães Amaral Vasconcelos, PETRÓLEO BRASILEIRO 
S.A. - PETROBRAS, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor das partes Agravadas, com fundamento no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 108-
11.2020.5.17.0008 da 17ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, Advogado: Dr. 
Renato Lobo Guimarães, Advogado: Dr. Carlos Fernando Siqueira Castro, Agravado(s): 
NEIR DE SOUZA COUTINHO, Advogada: Dra. Larissa Portugal Guimarães Amaral 
Vasconcelos, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Luís Felipe Cunha, 
Decisão: à unanimidade, não conhecer do agravo e condenar a parte Agravante a pagar 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor das partes 
Agravadas, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 97-13.2014.5.17.0001 da 17ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): AYMORÉ CRÉDITO, 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. E OUTRO, Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira 
Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): DAMARIS FALCÃO 
DE MELO COLE, Advogado: Dr. Wesley Pereira Fraga, Decisão: à unanimidade, conhecer 
do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar 
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multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 9-71.2020.5.06.0291 da 6ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Agravado(s): LINDACI MARIA DA SILVA, Advogado: Dr. Pedro Ramon Jose 
Bernardino, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: ARR - 1493-
95.2014.5.17.0010 da 17ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s) e Recorrente(s): JOELITO COSTA MOTA, Advogado: Dr. Rogério Ferreira 
Borges, Advogada: Dra. Fabíola Carvalho Ferreira Borges, Agravado(s) e Recorrido(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Carlos André Barreto Fonseca, Decisão: à 
unanimidade: (a) conhecer do agravo de instrumento interposto pelo Reclamante e, no 
mérito, negar-lhe provimento; e (b) conhecer do recurso de revista interposto pelo 
Reclamante, no qual foi tratado o tema "MULTA PELA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS CONSIDERADOS MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIOS", por violação do 
art. 538, parágrafo único, do CPC/73, e, no mérito, dar-lhe provimento, para afastar a 
condenação do Reclamante ao pagamento de multa pela oposição dos embargos de 
declaração. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: AIRR - 10847-
74.2018.5.15.0103 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s) e Agravado (s): PEPSICO DO BRASIL LTDA, Advogado: Dr. Alexandre Lauria 
Dutra, Agravante(s) e Agravado(s): SERGIO MORETTI JUNIOR, Advogado: Dr. Nilson Faria 
de Souza, Advogado: Dr. Bruno Martins Bittes, Advogada: Dra. Ana Emília Bressan 
Garcia, Decisão: à unanimidade: (a) reconhecer a transcendência política da causa e dar 
provimento ao agravo de instrumento interposto pelo Reclamante quanto aos temas 
"RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. 
TRANSPORTE DE VALORES. EMPREGADO NÃO HABILITADO. EXPOSIÇÃO INDEVIDA A 
SITUAÇÃO DE RISCO" e "ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. CONTRARIEDADE À TESE 
ADOTADA PELO STF NA ADC 58", para, destrancado o recurso, determinar seja incluído 
em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este; (b) considerar ausente a transcendência da causa 
e negar provimento ao agravo de instrumento interposto pelo Reclamante quanto ao 
tema "ATOS PROCESSUAIS. INTIMAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE RAZÕES FINAIS. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA"; e (c) considerar ausente a transcendência da causa e 
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negar provimento ao agravo de instrumento interposto pela Reclamada. Observação 1: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 
2: o Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho registrou ressalva de 
entendimento pessoal. Processo: RRAg - 1001084-30.2019.5.02.0468 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Recorrido(s): 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, 
Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogado: Dr. Carlos Augusto Tortoro 
Junior, Agravado(s) e Recorrente(s): EVELYN CRISTINA DE ALMEIDA, Advogado: Dr. 
Sidenilson Santos Fontes, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao agravo de 
instrumento patronal, por intranscendente; e II - reconhecer a transcendência jurídica 
da questão relativa à gratuidade da justiça, mas não conhecer do recurso de revista da 
Reclamante. Observação 1: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Observação 2: a Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, patrona da parte 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., esteve presente à sessão. Processo: RR - 1000537-
91.2021.5.02.0056 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): CIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO SABESP, 
Advogado: Dr. Antônio Márcio Botelho, Recorrido(s): LUCIANO GOMES DA SILVA, 
Advogado: Dr. Tamires Moura de Oliveira Praxedes, MND CONSTRUCOES 
SUBTERRANEAS METODO NAO DESTRUTIVO LTDA, Advogado: Dr. Priscila Pinheiro 
Honorato Borges, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, 
§ 1º, da Lei 8.666/93 e dar provimento ao recurso de revista da 2ª Reclamada, para 
afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação 1: em atenção ao disposto no § 
3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 3: o Ex.mo Desembargador Convocado Joao 
Pedro Silvestrin registrou ressalva de entendimento pessoal. Processo: RR - 134300-
41.2007.5.04.0122 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, Recorrido(s): ANDRÉ LUIS ARAÚJO MORAES, Advogada: Dra. Joscélia Bernhardt 
Carvalho, Advogado: Dr. Pedro Dilnei da Rosa Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista e, no mérito, dar-lhe provimento parcial, para 
determinar a aplicação da tese vinculante do STF fixada na ADC 58, no sentido da 
incidência do IPCA-E mais juros pela TR acumulada na fase pré-judicial e, a partir do 
ajuizamento da ação, a incidência da Taxa Selic, que já inclui os juros de mora. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
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Peduzzi. Processo: RR - 21565-51.2019.5.04.0411 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL 
LTDA., Advogada: Dra. Renata Pereira Zanardi, Recorrido(s): LEANDRO MOREIRA 
MACIEL, Advogado: Dr. Ana Patricia Perdomo, Decisão: por unanimidade: I - não 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema dos honorários sucumbenciais em caso 
de justiça gratuita, por intranscendente; II - conhecer do recurso de revista, quanto ao 
tema do intervalo intrajornada, reconhecida a transcendência jurídica; III - dar 
provimento ao recurso de revista no tópico, por violação ao art. 71, § 4º, da CLT, para 
reformar o acórdão regional e determinar o pagamento do intervalo intrajornada, a 
partir de 11/11/17, apenas do período faltante e de forma indenizada. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
RR - 21096-90.2019.5.04.0027 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Recorrente(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. E OUTRO, 
Advogado: Dr. Marcelo Vieira Papaleo, Advogado: Dr. Gunnar Zibetti Fagundes, 
Advogada: Dra. Taís Lopes Furtado do Amaral, Recorrido(s): NAGILA MARIA CASSEPP DE 
CARVALHO VALENTE, Advogado: Dr. Adriana Staub, Decisão: por unanimidade, 
reconhecida a transcendência jurídica do apelo quanto à gratuidade de justiça e aos 
honorários advocatícios sucumbenciais (art. 896-A, § 1º, IV, da CLT), conhecer do recurso 
de revista dos Reclamados, com espeque no art. 896, "c", da CLT, por violação dos arts. 
790, §§ 3º e 4º, e 791-A da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir o benefício 
da gratuidade de justiça da Reclamante e, consequentemente, condená-la ao 
pagamento de custas processuais, no valor de R$ 2.561,20 (dois mil, quinhentos e 
sessenta e um reais e vinte centavos), e de honorários advocatícios sucumbenciais no 
importe de 5% sobre o valor atualizado da causa. Observação 1: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: o Exmo. 
Desembargador Convocado Joao Pedro Silvestrin registrou ressalva de entendimento 
pessoal. Processo: RR - 20416-05.2019.5.04.0028 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): COMPANHIA RIOGRANDENSE DE 
SANEAMENTO - CORSAN, Advogada: Dra. Denise Maria de Matos da Silva, Advogado: Dr. 
Suane da Cunha Contreira Fernandes, Recorrido(s): BRUNA CARVALHO DIAS, Advogado: 
Dr. Nelson Elias Romero, EXPLORER CALL CENTER LTDA., Advogado: Dr. Thiago Rafael 
Vieira, RBS - ZERO HORA EDITORA JORNALÍSTICA S.A., Advogado: Dr. Guilherme 
Guimaraes, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, 
da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC e dar provimento ao recurso de revista da 
4ª Reclamada, para afastar a sua responsabilidade subsidiária, ficando prejudicada a 
discussão em torno da indenização por danos morais. Observação 1: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
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SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 3: o Ex.mo Desembargador Convocado Joao 
Pedro Silvestrin registrou ressalva de entendimento pessoal. Processo: RR - 10203-
34.2018.5.03.0017 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. James Augusto 
Siqueira, Recorrido(s): IVONE FERREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. Walker Tonello Junior, 
Decisão: por unanimidade, admitindo a transcendência jurídica e econômica da causa: I 
- conhecer do recurso de revista quanto à validade da apólice de seguro garantia 
judicial, por violação do art. 5º, LV, da CF; e II - no mérito, dar-lhe provimento para, 
reconhecendo a validade da apólice de seguro garantia judicial oferecida pelo 
Executado para garantia do juízo da execução, determinar o retorno dos autos ao 3º 
TRT, a fim de que examine o agravo de petição do Executado, como entender de direito. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: RR - 10013-51.2019.5.15.0066 da 15ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Recorrido(s): GOCIL SERVIÇOS DE 
VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogado: Dr. Juari da Cunha Souza, MANOEL 
PEREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. Omar Alaedin, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do recurso de revista e, no mérito, dar-lhe provimento parcial, para determinar a 
aplicação da tese vinculante do STF fixada na ADC 58, no sentido da incidência do IPCA-
E mais juros pela TR acumulada na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a 
incidência da taxa Selic, que já inclui os juros de mora. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 141-
51.2012.5.04.0102 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): BANCO SANTANDER BRASIL S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes 
Paixão Côrtes, Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Advogada: Dra. Carla 
Elisângela Ferreira Alves Teixeira, Recorrido(s): FTR SOLUTIONS CONSULTORIA LTDA. - 
ME, Advogado: Dr. Newton Dorneles Saratt, JACI KUNDE SPIERING, Advogado: Dr. Eyder 
Lini, PROMO 7 RECURSOS E PATRIMÔNIO HUMANO LTDA., Advogado: Dr. Rubens 
Antonio Rocha, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista e, no mérito, 
dar-lhe provimento parcial, para determinar a aplicação da tese vinculante do STF 
fixada na ADC 58, no sentido da incidência do IPCA-E mais juros pela TR acumulada na 
fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a incidência da Taxa Selic, que já 
inclui os juros de mora. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: ED-Ag-RRAg - 1140-18.2017.5.09.0028 da 9ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Embargante: 
SHIRLEY CARVALHO ASSUMPCAO MORES AIRES, Advogado: Dr. Sérgio Morês, Advogada: 
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Dra. Jéssica Goudard Koeb da Silva, Embargado(a): BANCO BRADESCO S.A. E OUTRO, 
Advogado: Dr. Fábio Freitas Minardi, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de 
declaração e aplicar à Embargante multa de 2% (dois por cento), de que trata o art. 
1.026, § 2º, do CPC, sobre o valor da causa, no importe de R$ 1.089,12 (mil e oitenta e 
nove reais e doze centavos), em face de seu caráter manifestamente protelatório. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: ED-Ag-ARR - 894-51.2015.5.09.0041 da 9ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Embargante: MARIANE CATIA ILIBRANTE, 
Advogado: Dr. Gabriel Yared Forte, Embargado(a): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: 
Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de 
declaração e aplicar à Embargante multa de 2% (dois por cento), de que trata o art. 
1.026, § 2º, do CPC, sobre o valor da causa, no importe de R$ 1.428,17 (mil, 
quatrocentos e vinte e oito reais e dezessete centavos), em face de seu caráter 
manifestamente protelatório. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1001311-31.2019.5.02.0044 da 2ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO 
CITIBANK S.A., Advogado: Dr. Fernando Nazareth Durao, Advogado: Dr. Reinaldo Luis 
Tadeu Rondina Mandaliti, Agravado(s): ARMANDO MAKOTO TAMAKI, Advogado: Dr. 
Fabyo Luiz Assunção, Advogado: Dr. Barbara Aparecida Santiago, EMBRASE EMPRESA 
BRASILEIRA DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Dr. Thiago Bressani 
Palmieri, VANGUARDA SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA, Advogado: Dr. Fábio Romeu 
Canton Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao 
Banco Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 13.618,85 (treze mil, seiscentos e dezoito reais e oitenta e cinco 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante Agravado. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 1000359-84.2021.5.02.0431 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): VALERIA CRISTINA SOARES SCHEBANOW, 
Advogado: Dr. Maria da Consolaçao Vegi da Conceição, Agravado(s): BANCO BRADESCO 
S.A., Advogado: Dr. Fábio Cabral Silva de Oliveira Monteiro, Decisão: por unanimidade, 
não conhecer do agravo, aplicando à Reclamante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no importe de R$ 
9.509,31 (nove mil, quinhentos e nove reais e trinta e um centavos), em face do caráter 
manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 266400-41.2008.5.02.0037 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Agravante(s): GOL LINHAS AEREAS S.A., Advogado: Dr. Osmar 
Mendes Paixão Côrtes, Advogado: Dr. Saulo Leal Fini Ladvocat, Agravado(s): AMADEUS 
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BRASIL LTDA., Advogado: Dr. Alexandre Lauria Dutra, GE CELMA LTDA., Advogada: Dra. 
Trícia Maria Sá Pacheco de Oliveira, MARCIO FRANCIA TIRADO, Advogado: Dr. Marcio 
Roberto Tavares, MASSA FALIDA de S.A. - VIAÇÃO AÉREA RIO GRANDENSE, Advogado: 
Dr. José Roberto Zago, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 3.280,42 (três mil, duzentos e oitenta reais e quarenta e dois 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Exequente Agravado. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 100998-32.2019.5.01.0462 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Agravante(s): CSN MINERAÇÃO S.A., Advogada: Dra. Ana Gabriela 
Burlamaqui de Carvalho Vianna, Agravado(s): CBSI - COMPANHIA BRASILEIRA DE 
SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, Advogada: Dra. Ana Gabriela Burlamaqui de Carvalho 
Vianna, REGINALDO FERREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. Vinícius Moreira Ribeiro, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à Demandada multa de 
5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 578,15 
(quinhentos e setenta e oito reais e quinze centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, 
do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol 
do Reclamante Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100698-07.2018.5.01.0462 da 1ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ADOBE 
ASSESSORIA DE SERVIÇOS CADASTRAIS S.A., Advogado: Dr. Ricardo Alves da Cruz, 
Advogado: Dr. Juliano Martins Mansur, Agravado(s): CREFISA S.A. - CRÉDITO, 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS, Advogado: Dr. Antonio Carlos Coelho Paladino, 
Advogado: Dr. Scilio Pereira Faver, DISLENE SALGADO SOARES, Advogado: Dr. Ricardo 
Basile de Almeida, Advogada: Dra. Gisela Galceran Mateus, Decisão: por unanimidade, 
não conhecer do agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 10.394,48 (dez mil, trezentos e noventa e 
quatro reais e quarenta e oito centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em 
face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol da 
Reclamante Agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100681-66.2020.5.01.0343 da 1ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): COMPANHIA 
SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Mauricio de Figueiredo Correa da Veiga, 
Agravado(s): ARMANDO EDUARDO RIBEIRO BONILHA, Advogado: Dr. Murilo Cezar Reis 
Baptista, Advogado: Dr. Ricardo Martins Guimaraes da Silva, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.659,07 (dois mil, seiscentos e 
cinquenta e nove reais e sete centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face 
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do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do 
Reclamante Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100557-89.2020.5.01.0341 da 1ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): COMPANHIA 
SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, 
Advogado: Dr. Ronny Dantas da Costa, Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES 
NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS, DE MATERIAL ELÉTRICO E DE INFORM, 
Advogado: Dr. Maurício Michels Cortez, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da 
causa, no montante de R$ 330,53 (trezentos e trinta reais e cinquenta e três centavos), 
com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente 
do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100300-
96.2017.5.01.0041 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ADOBE ASSESSORIA DE SERVIÇOS CADASTRAIS S.A., Advogado: Dr. 
Ricardo Alves da Cruz, Advogado: Dr. Juliano Martins Mansur, Agravado(s): CREFISA S.A. - 
CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS, Advogado: Dr. Antonio Carlos Coelho 
Paladino, Advogado: Dr. Scilio Pereira Faver, PRISCILA DE ALBUQUERQUE DA COSTA, 
Advogado: Dr. Flavio Marques de Souza, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo, aplicando à Demandada multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado 
da causa, no montante de R$ 3.193,22 (três mil, cento e noventa e três reais e vinte e 
dois centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente infundado do apelo, e revertida em prol da Reclamante Agravada. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100279-85.2020.5.01.0342 da 1ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA 
NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, Advogado: Dr. 
Luciano Andrade Pinheiro, Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS 
INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS, DE MATERIAL ELÉTRICO, DE MATERIAL 
ELETRÔNICO E DE INFORMÁTICA DE VOLTA REDONDA, BARRA MANSA, VOLTA 
REDONDA, RESENDE, ITATIAIA, QUATIS, PORTO REAL E PINHEIRAL, Advogada: Dra. Ana 
Paula Martins, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à 
Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 334,43 (trezentos e trinta e quatro reais e quarenta e três centavos), 
com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente 
do apelo, a ser revertida em prol do Sindicato Agravado. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 
100161-09.2020.5.01.0343 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS 
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METALÚRGICAS, MECÂNICAS, DE MATERIAL ELÉTRICO E DE INFORM, Advogado: Dr. 
Maurício Michels Cortez, Agravado(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, 
Advogado: Dr. Mauricio de Figueiredo Correa da Veiga, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 331,22 (trezentos e trinta e um 
reais e vinte e dois centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100106-32.2018.5.01.0342 da 1ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA 
NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, Advogado: Dr. 
Ronny Dantas da Costa, Advogado: Dr. Gabriel de Souza Leal Silva, Agravado(s): 
WAGNER NOGUEIRA CERQUEIRA, Advogado: Dr. Aurea Martins Santos da Silva, 
Advogado: Dr. Jessika Crystine Ramos do Amaral, Advogada: Dra. Clarissa Costa 
Carvalho, Advogado: Dr. Aline Cristina Brandao, Advogado: Dr. Maria Celia de Souza 
Dias, Advogado: Dr. Dirlene Cristina Benevides, Advogado: Dr. Bruno Vieira Lopes, 
Advogado: Dr. Maurício Nogueira Barros, Advogado: Dr. Fabio de Souza Cazarim, 
Advogada: Dra. Ana Paula Martins, Advogado: Dr. Paulo Henrique Teixeira Passos, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no importe de R$ 752,81 
(setecentos e cinquenta e dois reais e oitenta e um centavos), pelo caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100095-68.2016.5.01.0343 da 1ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA 
NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Emmerson Ornelas Forganes, Agravado(s): UELECI DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. José Antônio de Oliveira, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.883,10 (dois mil, oitocentos e oitenta e 
três reais e dez centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante 
Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-ED-ED-RR - 100050-07.2016.5.01.0265 da 1ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): CAMILA 
ALBUQUERQUE SANTOS, Advogado: Dr. Flávio Marques de Souza, Agravado(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. José Márcio da Silva, Advogada: Dra. Sílvia Rodrigues da 
Rocha Vieira, Advogado: Dr. Rodrigo Maia Ribeiro Estrella Roldan, Advogado: Dr. Pinto & 
Soares Advogados Associados, Advogado: Dr. Raissa Godinho Arrais de Castro, 
Advogado: Dr. Gabrielle Ramos da Silva Ribeiro, COMPANHIA LEADER DE PROMOÇÃO 
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DE VENDAS, Advogado: Dr. Eduardo Iglesias Herranz Bouzan, Advogado: Dr. Bruno de 
Medeiros Lopes Tocantins, Advogado: Dr. Marcelo Osorio da Costa, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo e aplicar à Reclamante, nos termos do art. 
1.021, § 4º, do CPC, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
importe de R$ 3.680,79 (três mil, seiscentos e oitenta reais e setenta e nove centavos), 
em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol dos 
Agravados. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 21719-67.2017.5.04.0014 da 4ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): MARIA 
FLORENCIA GONZALEZ SOLARI, Advogado: Dr. Adriana Staub, Decisão: por solicitação 
do Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, retirar o processo de 
pauta, em razão de pedido de desistência do recurso. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 
21483-21.2017.5.04.0013 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): UNIÃO QUÍMICA FARMACÊUTICA NACIONAL S.A., Advogado: 
Dr. Marcelo Aquini Fernandes, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, 
Agravado(s): CAMILA RAMPINELLI WILLEMANN, Advogado: Dr. Álvaro Otávio R. Silva, 
Advogado: Dr. Roberto Piva Paim, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da 
causa, no montante de R$ 3.352,10 (três mil, trezentos e cinquenta e dois reais e dez 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
infundado do apelo, a ser revertida em prol da Reclamante Agravada. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-ED-AIRR - 20859-46.2017.5.04.0732 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ALLIANCE ONE BRASIL EXPORTADORA DE 
TABACOS LTDA., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): GUILHERME 
STEFFEN, Advogada: Dra. Patricia Pippi, Advogado: Dr. Artur Carvalho Píppi, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 6.745,31 (seis mil, 
setecentos e quarenta e cinco reais e trinta e um centavos), com lastro no art. 1.021, § 
4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida 
em prol do Reclamante Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 12313-62.2017.5.15.0128 da 
15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
ROBSON JOSE DE FREITAS, Advogado: Dr. Adriano Fachini Minitti, Advogado: Dr. 
Francisco Teixeira Martins Júnior, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTRO, 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Thiago Lopes da Silva, 
Advogado: Dr. Bruno Borges Perez de Rezende, Decisão: por unanimidade, negar 
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provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 5.335,97 (cinco mil, trezentos e trinta e 
cinco reais e noventa e sete centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol dos Agravados. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 11966-21.2017.5.03.0077 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Rodrigo Seizo Takano, 
Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES DO RAMO FINANCEIRO DE TEÓFILO 
OTONI E REGIÃO, Advogado: Dr. Nasser Ahmad Allan, Advogado: Dr. Humberto Marcial 
Fonseca, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao 
Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 3.343,49 (três mil, trezentos e quarenta e três reais e quarenta e nove 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Exequente Agravado. Observação 1: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 
2: a Dra. Bianca Pitman Machado da Silva, patrona da parte BANCO BRADESCO S.A., 
esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 11730-47.2020.5.15.0007 da 15ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Rafael 
Vilela Borges, Agravado(s): JOSE CARLOS LEITE, Advogado: Dr. Mauri Sérgio Martins de 
Souza, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de 
R$ 2.765,14 (dois mil, setecentos e sessenta e cinco reais e quatorze centavos), com 
lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do 
apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 11645-
26.2019.5.15.0030 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Vidal Ribeiro Ponçano, 
Advogado: Dr. Gisaldo do Nascimento Pereira, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, Advogada: Dra. Paula de Paiva Santos, Agravado(s): KEILA DANIELA MARQUINE, 
Advogado: Dr. Luiz Rogério de Oliveira, Advogado: Dr. Afonso Pedro Ribeiro, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 3% 
(três por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 16.545,17 
(dezesseis mil, quinhentos e quarenta e cinco reais e dezessete centavos), com lastro no 
art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a 
ser revertida em prol da Reclamante Agravada. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 11539-
22.2019.5.18.0017 da 18ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
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Filho, Agravante(s): LENNI KASSI TELES GUARDIANO, Advogado: Dr. Davi Domingos dos 
Passos, Advogado: Dr. Yoana Pereira Pacheco Passos, Agravado(s): BANCO BRADESCO 
S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Decisão: por unanimidade: I - dar 
provimento ao agravo para determinar o processamento do agravo de instrumento da 
Reclamante; II - dar provimento ao agravo de instrumento para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-RRAg - 11389-49.2015.5.01.0342 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, 
Advogado: Dr. Túlio Claudio Ideses, Agravado(s): JOSE CARLOS DA SILVA, Advogada: Dra. 
Suze Oliveira Mendonça Rondelli, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, 
aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 2.694,68 (dois mil, seiscentos e noventa e quatro reais e sessenta e 
oito centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante 
Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 11378-96.2014.5.01.0037 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado(s): BANCO 
SANTANDER BRASIL S.A., Advogado: Dr. Ilan Goldberg, Advogado: Dr. Priscila Mathias de 
Morais Fichtner, Advogada: Dra. Fernanda Ribeiro Uchoa Teixeira, PRISCILLA MARQUES 
FERREIRA BRANCO DA ROCHA, Advogado: Dr. Fernando Ribeiro Coelho, Decisão: por 
unanimidade: I - negar provimento ao agravo em recurso de revista do Banco 
Reclamado, mas, de ofício, determinar a retificação da decisão agravada, em 
observância ao caráter vinculante e imediato das decisões proferidas pelo STF em ações 
declaratórias de constitucionalidade, nos termos do art. 102, § 2º, da CF, para que 
conste como marco definidor da incidência de juros de mora (Taxa Selic), no período 
processual, a data do ajuizamento da ação, e não a data da citação, como constava da 
decisão agravada; II - não conhecer do agravo da Reclamante, aplicando-lhe multa de 
5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.846,30 
(dois mil, oitocentos e quarenta e seis reais e trinta centavos), com lastro no art. 1.021, § 
4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida 
em prol do Reclamado Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 11324-56.2017.5.03.0139 
da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
BANCO CITIBANK S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): MARIO 
LIMA ALVES, Advogado: Dr. Lair Rennó de Figueiredo, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 6.716,02 (seis mil, setecentos e dezesseis 
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reais e dois centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante 
Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 11286-31.2018.5.15.0121 da 15ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar 
Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): VANESSA DOS SANTOS LEANDRO, Advogado: Dr. 
Murilo Máximo Rodrigues, Advogado: Dr. Laércio Gallassi, Decisão: por solicitação do 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, retirar o processo de pauta, 
em razão de petição de desistência do recurso. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 11064-
45.2018.5.03.0138 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes 
Paixão Côrtes, Agravado(s): LUCIA HELENA MARQUES RODRIGUES, Advogado: Dr. Tiago 
Luís Coelho da Rocha Muzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 892,04 (oitocentos e noventa e dois reais e quatro centavos), com 
lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do 
apelo, a ser revertida em prol da Agravada. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10786-
42.2020.5.03.0019 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta 
Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): LECIO 
CERQUEIRA LADEIRA, Advogado: Dr. Tiago Luis Coelho da Rocha Muzzi, Advogado: Dr. 
Ariana Antunes de Paula, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 2.934,34 (dois mil, novecentos e trinta e quatro reais e trinta e 
quatro centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante 
Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 10756-27.2018.5.03.0132 da 3ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado (s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, IOLANDO TAVARES 
JUNIOR, Advogado: Dr. Humberto Marcial Fonseca, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento aos agravos de ambas as partes, mas, de ofício, determinar a retificação da 
decisão agravada, em observância ao caráter vinculante e imediato da decisão proferida 
pelo STF na ADC 58, nos termos do art. 102, § 2º, da CF, para que conste como marco 
definidor da incidência de juros de mora (Taxa Selic), no período processual, a data do 
ajuizamento da ação, e não a data da citação, como constava da decisão agravada. 
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Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-RR - 10577-44.2014.5.01.0244 da 1ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): RYCIA LUANDA TEIXEIRA 
VERAS, Advogado: Dr. Gilberto Rodrigues de Freitas, Agravado(s): ADOBE - ASSESSORIA 
DE SERVIÇOS CADASTRAIS LTDA. E OUTRO, Advogado: Dr. Johnatan Christian Molitor, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, mas, de ofício, determinar a 
retificação da decisão agravada, em observância ao caráter vinculante e imediato da 
decisão proferida pelo STF na ADC 58, nos termos do art. 102, § 2º, da CF, para que 
conste como marco definidor da incidência de juros de mora (Taxa Selic), no período 
processual, a data do ajuizamento da ação, e não a data da citação, como constava da 
decisão agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10533-37.2019.5.15.0025 da 15ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: 
Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): AILTON ANTONIO BARDELLA, Advogado: 
Dr. Nilo da Cunha Jamardo Beiro, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado 
da causa, no importe de R$ 1.043,33 (mil e quarenta e três reais e trinta e três centavos), 
pelo caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do 
Reclamante Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10523-67.2014.5.15.0057 da 15ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): 
FRANCISCO ROCHA DE GOIS, Advogado: Dr. Antônio Arnaldo Antunes Ramos, 
Advogado: Dr. Arnaldo dos Anjos Ramos, Decisão: por solicitação do Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Relator, retirar o processo de pauta, em razão da 
desistência do recurso. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10389-46.2017.5.15.0021 da 15ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): CHAIN 
SERVIÇOS E CONTACT CENTER S.A., Advogada: Dra. Nayara Alves Batista de Assunção, 
Advogada: Dra. Aline de Fátima Rios Melo, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Evandro Mardula, YANESSA SOUZA DOS SANTOS, Advogada: Dra. Luciana 
Ladeira Storani Caixeta Ferreira, Advogado: Dr. Joao Amancio Caixeta Ferreira, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à Empresa Agravante multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.840,26 (dois 
mil, oitocentos e quarenta reais e vinte e seis centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 
5º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser recolhida ao 
final e revertida em prol da Reclamante Agravada. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-ARR - 10321-
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09.2016.5.18.0002 da 18ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Agravado(s): RAFAEL OLIVEIRA MATOS, Advogado: Dr. Rannibie Riccelli 
Alves Batista, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, mas, de ofício, 
determinar a retificação da decisão agravada, em observância ao caráter vinculante e 
imediato da decisão proferida pelo STF na ADC 58, nos termos do art. 102, § 2º, da CF, 
para que conste como marco definidor da incidência de juros de mora (Taxa Selic), no 
período processual, a data do ajuizamento da ação, e não a data da citação, como 
constava da decisão agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10202-95.2016.5.03.0186 da 3ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. James Augusto Siqueira, Advogada: Dra. 
Gabriela Carr, Agravado(s): LEANDRO BARBOSA CAMPOS, Advogado: Dr. Walker Tonello 
Júnior, Decisão: por unanimidade: I - dar provimento ao agravo para determinar o 
processamento do agravo de instrumento do Reclamado, quanto ao índice de correção 
monetária aplicável na atualização dos créditos trabalhistas; II - dar provimento ao 
agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10162-27.2020.5.03.0137 da 3ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: 
Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): NEDSON LEITE BUENO, Advogado: Dr. 
Fernando Antônio Rolla de Vasconcellos, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
atualizado da causa, no montante de R$ 13.575,60 (treze mil, quinhentos e setenta e 
cinco reais e sessenta centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10068-39.2016.5.03.0034 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A., Advogado: Dr. Leonardo Ramos Gonçalves, Agravado(s): THAYLSON MORAES DE 
ALMEIDA, Advogado: Dr. Kellen Rezende Sales, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 16.357,97 (dezesseis mil, trezentos e 
cinquenta e sete reais e noventa e sete centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, 
em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10034-84.2013.5.01.0241 da 1ª Região, Relator: 
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Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): CARLOS ALBERTO 
PEIXOTO ALVES, Advogado: Dr. Romualdo Mendes de Freitas Filho, Agravado(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.695,85 (três mil, 
seiscentos e noventa e cinco reais e oitenta e cinco centavos), com lastro no art. 1.021, § 
4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida 
em prol do Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 3330-15.2014.5.12.0047 da 12ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, THIAGO 
AUGUSTO MEIRELES DALCIN, Advogado: Dr. Joelso de Farias Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento aos agravos, mas, de ofício, determinar a retificação da 
decisão agravada, em observância ao caráter vinculante e imediato da decisão proferida 
pelo STF na ADC 58, nos termos do art. 102, § 2º, da CF, para que conste como marco 
definidor da incidência de juros de mora (Taxa Selic), no período processual, a data do 
ajuizamento da ação, e não a data da citação, como constava da decisão agravada. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-RR - 2234-97.2011.5.03.0021 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A., Advogado: Dr. Ney José Campos, Advogado: Dr. James Augusto Siqueira, 
Agravado(s): FLAVIA JAQUELINE MOREIRA E OUTROS, Advogado: Dr. Ernany Ferreira 
Santos, Advogado: Dr. Gláucio Gonçalves Góis, Decisão: por unanimidade, dar 
provimento ao agravo, quanto à incidência dos juros de mora de 1% fixados pelo título 
executivo judicial, com ressalva de entendimento pessoal, para, adequando a decisão 
agravada ao entendimento firmado nessa Turma Julgadora, excluir os juros de mora de 
1% ao mês. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1482-37.2012.5.04.0030 da 4ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): ANTONIO LORIVAL DE 
MEDEIROS, Advogado: Dr. Fernando Rubin, Decisão: por solicitação do Exmo. Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, retirar o processo de pauta. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 1153-72.2015.5.03.0054 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL S.A., Advogada: 
Dra. Alessandra Kerley Giboski Xavier, Agravado(s): MARCUS VINICIUS VAZ RAMOS, 
Advogado: Dr. Bruno Firmino Sampaio Coelho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.871,53 (três mil, oitocentos e setenta e 
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um reais e cinquenta e três centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante 
Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 764-43.2017.5.05.0028 da 5ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): RITA DE CASSIA 
SANTANA LOPES, Advogada: Dra. Eryka Farias de Negri, Advogado: Dr. Alexandre 
Simões Lindoso, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Maria Carolina 
Almeida Ribeiro de Miranda, PROXXI TECNOLOGIA LTDA., Advogado: Dr. João Paulo 
Fogaça de Almeida Fagundes, Advogado: Dr. Ronaldo Rayes, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.408,75 (três mil, quatrocentos e oito 
reais e setenta cinco centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser recolhida ao final, ante a condição de 
beneficiária da justiça gratuita (pág. 668), e revertida em prol dos Reclamados 
Agravados. Observação 1: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Observação 2: a Dra. Dannielly Melo de Almeida Souza, patrona da 
parte RITA DE CASSIA SANTANA LOPES, esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 
603-91.2016.5.05.0020 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): CRISTINA HELENA NEVES DA ROCHA ALVES, Advogado: Dr. 
Pedro de Jesus Figueredo, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Carla 
Elisângela Ferreira Alves Teixeira, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da 
causa, no montante de R$ 581,82 (quinhentos e oitenta e um reais e oitenta e dois 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Reclamado Agravado. Observação 1: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 
2: o Dr. Pedro Figueiredo, patrono da parte CRISTINA HELENA NEVES DA ROCHA ALVES, 
esteve presente à sessão. Processo: Ag-RRAg - 537-48.2010.5.04.0021 da 4ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado(s): 
AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. 
Frederico Azambuja Lacerda, Agravante(s) e Agravado (s): IDELMA LAGNI CANCELLO, 
Advogado: Dr. Dirceu André Sebben, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos 
agravos. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 506-42.2020.5.21.0041 da 21ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A. E OUTROS, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): 
FABRICIO ELIABE DA COSTA DE ASSIS, Advogado: Dr. Raphael Bernardes da Silva, 
Advogado: Dr. Felipe Meinem Garbin, Advogado: Dr. Isaac Bertolini Auler, Advogado: Dr. 
Antonio Miller Madeira, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
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aplicando aos Agravantes multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da 
causa, no montante de R$ 30.550,57 (trinta mil, quinhentos e cinquenta reais e 
cinquenta e sete centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante 
Agravado. Observação 1: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Observação 2: a Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, patrona da parte 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. E OUTROS, esteve presente à sessão. Processo: Ag-
AIRR - 489-46.2017.5.09.0008 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): DANIELLE CRISTIANE MAMEDES, Advogado: Dr. Mauro de 
Azevedo Menezes, Advogada: Dra. Denise Arantes Santos Vasconcelos, Agravado(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Fábio Freitas Minardi, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 282-38.2017.5.09.0011 da 9ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
EWERSON MAMEDES DOS SANTOS, Advogado: Dr. Robinson Neves Filho, Advogado: Dr. 
Leslie Mercedes Francisco da Costa, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado 
da causa, no montante de R$ 278,00 (duzentos e setenta e oito reais), com lastro no art. 
1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser 
recolhida ao final, ante a condição de beneficiário da justiça gratuita, e revertida em prol 
do Agravado. Observação 1: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Observação 2: o Dr. Robinson Neves Filho, patrono da parte EWERSON 
MAMEDES DOS SANTOS, esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 225-
38.2020.5.13.0032 da 13ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): MARIA SIMONE FERREIRA LEITE DA SILVA, Advogado: Dr. Saorshian 
Lucena Araujo, Advogado: Dr. Northon Guimaraes Guerra, Agravado(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.933,74 (dois mil, 
novecentos e trinta e três reais e setenta e quatro centavos), com lastro no art. 1.021, § 
4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida 
em prol do Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 210-29.2013.5.03.0150 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Maurício de Sousa Pessoa, Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): JOSÉ CARLOS RIBEIRO, Procurador: Dr. 
Rodrigo Lopes Rosa, Advogado: Dr. Luiz Ricardo Diegues, Decisão: por unanimidade: I - 
conhecer e dar provimento ao agravo patronal, tendo em vista o reconhecimento da 
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transcendência econômica da causa, e II - conhecer e negar provimento ao agravo de 
instrumento patronal, ainda que reconhecida a transcendência econômica da causa, 
tendo em vista os óbices do art. 896, § 2º, da CLT e da Súmula 266 do TST e a 
inexistência de nulidade do julgado por negativa de prestação jurisdicional. Observação 
1: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. 
Observação 2: o Dr. Marcelo Marinho Pereira de Oliveira, patrono da parte BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., esteve presente à sessão. Observação 3: o Dr. Luiz Ricardo 
Diegues, patrono da parte JOSÉ CARLOS RIBEIRO, esteve presente à sessão. Processo: 
Ag-RR - 205-44.2016.5.07.0003 da 7ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Agravado(s): IVINA SOARES BARROS LIMBERGER, Advogado: Dr. 
Dailton Tavares Pereira, Advogado: Dr. Paulo Cesar Muniz Filho, Decisão: por 
unanimidade, dar provimento parcial ao agravo, quanto à incidência dos juros de mora 
de 1% fixados pelo título executivo judicial, com ressalva de entendimento pessoal, 
para, adequando a decisão agravada ao entendimento firmado nessa Turma Julgadora, 
excluir os juros de mora de 1% ao mês. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 194-26.2021.5.12.0027 da 
12ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
EDUARDO DAGOSTIN LEANDRO, Advogado: Dr. Hugo Oliveira Horta Barbosa, 
Agravado(s): SEARA ALIMENTOS LTDA., Advogado: Dr. Carlos Eugênio Benner, 
Advogado: Dr. Andre Luiz da Silva Trombim, Advogado: Dr. Ketlin Sartor Ristau, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 52-
70.2015.5.09.0009 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): WHB AUTOMOTIVE S/A, Advogado: Dr. Rodrigo Puppi Bastos, 
Agravado(s): CELSO DE LIMA LOURENCO, Advogado: Dr. Rossana Alves Moure, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 4.781,61 (quatro mil, 
setecentos e oitenta e um reais e sessenta e um centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 
4º e 5º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo e revertida em 
prol do Reclamante Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 8-65.2021.5.08.0010 da 8ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO BTG 
PACTUAL S.A., Advogado: Dr. Simone Ramalho, Advogado: Dr. Gaudio Ribeiro de Paula, 
Agravado(s): JOSE ELTON DA SILVA LOBATO, Advogada: Dra. Izabela Araújo de Oliveira, 
Advogada: Dra. Caroline Carvalho Oliveira, MG3 TERMINAIS PORTUARIOS HOLDING 
LTDA., Advogado: Dr. Carlos Thadeu Vaz Moreira, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 7.684,06 (sete mil, seiscentos e oitenta e 
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quatro reais e seis centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Exequente. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: AIRR - 1001361-09.2020.5.02.0081 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): REDE D'OR SÃO LUIZ S.A., 
Advogado: Dr. Sérgio Carneiro Rosi, Advogado: Dr. Raphael Rajao Reis de Caux, 
Agravado(s): ELIANE DOS SANTOS, Advogada: Dra. Marisa Regazzini dos Santos 
Faganello, Advogado: Dr. Alexandre Ferrari Faganello, Decisão: por unanimidade: I - não 
sendo transcendente o recurso de revista da Reclamada, no tocante à equiparação 
salarial, às horas extras e ao intervalo previsto no art. 384 da CLT, denegar seguimento 
ao agravo de instrumento que visava a destrancá-lo, lastreado no art. 896-A, §§ 1º e 2º, 
da CLT; II - reconhecendo a transcendência jurídica da causa quanto à gratuidade de 
justiça deferida à Reclamante, nos termos do art. 896-A, IV, da CLT, dar provimento ao 
agravo de instrumento interposto pela Reclamada, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
AIRR - 1000073-54.2021.5.02.0319 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado (s): CIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO SABESP, Advogado: Dr. Antônio Márcio Botelho, PEDRO FELIPE 
DE ANDRADE NOBRE, Advogado: Dr. Ademir Cordeiro Xavier, Agravado(s): NOWA 
CONSTRUTORA & SERVIÇOS EIRELI - EPP, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar 
provimento ao agravo de instrumento do Reclamante; e por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento da SABESP, 
com base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação 1: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Observação 2: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: AIRR - 
1000034-43.2020.5.02.0044 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata 
Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogada: Dra. 
Neuza Maria Lima Pires de Godoy, Advogado: Dr. Anna Luiza Pessoa Brandao, 
Advogado: Dr. Rozimeri Barbosa de Sousa, Agravado(s): JOSLAINE RIBEIRO DA CRUZ, 
Advogado: Dr. Douglas Alessandro Caires Dourado, Advogado: Dr. Alex Luiz de Souza, 
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Decisão: por unanimidade: I - ausente a transcendência do apelo do Reclamado, em 
relação à alegada preliminar de negativa de prestação jurisdicional, à inadequação de 
via eleita, ao litisconsórcio passivo necessário, ao protesto interruptivo de prescrição e 
às horas extras, pela descaracterização do cargo de confiança bancário, negar 
provimento ao seu agravo de instrumento, nesses temas; II - reconhecida a 
transcendência política do apelo quanto à possibilidade de compensação dos valores 
pagos a título de gratificação de função com as horas extras, em razão de previsão em 
norma coletiva (art. 896-A, § 1º, II, da CLT), bem como a transcendência jurídica quanto à 
gratuidade de justiça (art. 896-A, § 1º, IV, da CLT), dar provimento ao agravo de 
instrumento do Reclamado, somente em relação a esses dois temas, para, destrancado 
o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como 
recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação 1: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Observação 2: a Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, patrona da parte BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., esteve presente à sessão. Processo: AIRR - 101232-
61.2019.5.01.0026 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): JOSE CARLOS PINHEIRO DE CASTRO, Advogado: Dr. Vanderson 
Torres Barreto, Advogado: Dr. Cláudio José de Sousa, Advogado: Dr. Flávio Branco 
Pereira, Agravado(s): BRADESCO SEGUROS S.A., Advogado: Dr. Armando Canali Filho, 
Decisão: por unanimidade, reconhecendo a transcendência econômica da causa, negar 
provimento ao agravo de instrumento obreiro. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. E, para constar, eu, Aline Tacira de 
Araújo Cherulli Edreira, Secretária da Quarta Turma, lavrei a presente ata, que vai 
assinada pelo Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Presidente, e por mim 
subscrita. Brasília, aos vinte e dois dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte 
e dois. 
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